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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE DO SUL/RS.   
 
 

Ref: Impugnação a EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 003/2024 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2024. 

 

HAKMAN WAGIA SAMHAN, CNPJ: 94.981.487/0001.84, com endereço na Rua General Neto, 

nº 1087, na cidade: Santa Maria/RS. - CEP: 97.050-241, por intermédio do seu representante 

Legal o Sr. HAKMAN WAGIA SAMHAN, SÓCIO/PROPRIETÁRIO, portador da Carteira de 

Identidade nº 1022860462 e titular do CPF nº CPF: 536.991.300-53,  vem respeitosamente, 

no prazo legal, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, supra mencionado, que faz nos 

seguintes termos: 

 

1 - TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE 

 

Nos termos do item 21 do Edital e Art. 164 da Lei 14.133/2021, todo e qualquer 

licitante pode impugnar o presente instrumento convocatório em até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura do certame. 

Nesse sentido, conforme está determinado no preâmbulo do Edital, item XI a sessão 

está marcada para o dia 30.01.2024. 

Portanto, considerando que a nova lei de licitações previu que "qualquer pessoa é 

legítima para impugnar o edital" tem-se por demonstrada a legitimidade e tempestividade da 

presente impugnação. 

 

2 – OBJETO  

A presente IMPUGNAÇÃO se dá em razão de pontos NÃO exigidos no edital e itens 

exigidos de forma EQUIVOCADA: 
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1 – EXIGIDOS DE FORMA EQUÍVOCADA OS ITENS A SEGUIR: 

10.11. Qualificação Técnica. 
[...] 
III. COMPROVANTE DE HABILITAÇÃO PARA EXERCER ATIVIDADE DE 
COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS; 
 
IV. LICENÇA DE OPERAÇÃO CONCEDIDA PELA FEPAM, PARA 
TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS; 
[...] 

 

2 – A INCLUSÃO DA EXIGÊNCIA DOS SEGUINTES ITENS: 

2.1 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO IBAMA; 
 
2.2 - LAUDO DE FUMAÇA CONFORME RESOLUÇÃO Nº 418 DO 
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA. 

 

3 – FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO  

Primeiramente, cabe esclarecer que de acordo com a legislação vigente no âmbito 

Federal o órgão responsável para emitir licença para empresa que prestam serviços de 

COLETA E TRANSPORTE INTERESTADUAL DE RESÍDUOS, é o IBAMA. No âmbito Estadual, 

no caso do Rio Grande do Sul, é a Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis 

Roessler - FEPAM e na esfera Municipal, pode ser a Secretaria do Meio Ambiente ou 

Secretaria Municipal da Saúde, ou seja, vigilância Sanitária. 

Alertamos que nem todos os município emitem licença para a atividade de 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS, como por exemplo, o município da ora IMPUGNANTE, 

Santa Maria/RS, a atividade de LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS em nosso município 

não necessita de alvará junto a vigilancia sanitária e nem emite documento/declaração de 

isenção, de acordo com Decreto Municipal. Anexo resposta da secretaria em relação. 

 

3.1 – LICENÇA DE OPERAÇÃO FEPAM ADEQUADA PARA O TRANSPORTE DE RESÍDUOS 

DE BANHEIROS QUÍMICOS. 

 

A exigência do item 10.11 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, INCISOS III e IV, está 

equivocada, primeiramente, porque a FEPAM tem licença Específica para a atividade de 

TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE BANHEIROS QUÍMICOS, além disso, a própria licença da 

FEPAM indica que a atividade deverá ser prestada por veículos adequados, ou seja,  NÃO 

PODE UTILIZAR UM VEÍCULO CADASTRADO NA LICENÇA DE OPERAÇÃO NO RAMO DE 

ATIVIDADE DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS/RESÍDUOS PERIGOSOS na 



LICENÇA DE OPERAÇÃO PARA COLETA E TRANPOSRTE RESÍDUOS DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO, esta ultima é a correta licença que deve ser exigida RAMO DE ATIVIDADE 

4.710,12. 

Anexo segue portaria 101/2021 da FEPAM que discorre sobre a definição correta 

das licenças, onde consta no Art. 3º inciso X a correta definição da licença para RESIDUOS 

ORIUNDOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIOS: 

 

Bem como, conforme exposto anteriormente um veículo cadastrado na LO para 

transporte de esgotamento sanitário não pode estar cadastrado na LO de transporte de 

produtos perigosos, vejamos o que determina a Portaria FEPAM Nº 67/2017:  

 

Art. 6º A partir de 3 de janeiro de 2018, a coleta e o TRANSPORTE DOS RESÍDUOS 

PROVENIENTES DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO SOMENTE PODERÃO SER 

REALIZADAS POR VEÍCULO LICENCIADO PELA FEPAM para a ATIVIDADE DE 

COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 

Parágrafo único. 

 

Parágrafo único. Para as transportadoras com licença de operação no ramo de 

atividade de Transporte Rodoviário de Produtos/Resíduos Perigosos cujo(s) 

veículo(s) será(ão) transferido(s) para o ramo de atividade de Coleta e Transporte 

de Resíduos de Esgotamento Sanitário, será concedido prazo até 05 de fevereiro de 

2018 para a realização da migração das placas, conforme o procedimento 

estabelecido no anexo desta Portaria. 

 

Ainda, de acordo com a Portaria Fepam nº 31 de 02.05.2018  foi publicado essa 

nova norma  REAFIRMANDO O JÁ DETERMINADO na Portaria FEPAM Nº 67/2017 -  

VISANDO COMBATER IMPACTO AMBIENTAL CAUSADO PELO DESCARTE INADEQUADO 

DOS EFLUENTES PROVENIENTES DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO: 

 

Art. 1º Para efeito desta Portaria ENTENDE-SE POR RESÍDUOS DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO todos aqueles provenientes de limpeza de tanques sépticos, de 

BANHEIROS QUÍMICOS e de caixas de gordura. 

Art. 2º Os resíduos provenientes do esgotamento sanitário deverão ser 

ENCAMINHADOS PARA TRATAMENTO EM UNIDADES DE TRATAMENTO DE 

EFLUENTES ORGÂNICOS QUE POSSUAM LICENÇA DE OPERAÇÃO EM VIGOR 

JUNTO AO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE E SEM RESTRIÇÕES AO 



RECEBIMENTO DOS MESMOS, SENDO vedados quaisquer lançamentos em locais 

não licenciados para tal finalidade.  

Art. 3º A coleta e o transporte dos resíduos provenientes de esgotamento 

sanitário deverão ser realizados somente por veículos licenciados pela FEPAM 

para a atividade de Coleta e Transporte de Resíduos de Esgotamento Sanitário;  

§ 1º A placa do veículo que constar em Licença de Operação para o ramo de 

atividade de Coleta e Transporte de Resíduos de Esgotamento Sanitário não poderá 

ser cadastrada em outro ramo de atividade de transporte. 

 

Desta forma, esclarecemos que a licença cobrada no ITEM 10.11, INCISO IV, está 

equivocada, ou seja, é imprescindível que a comissão proceda com a alteração do edital e 

corrija o item, para LICENÇA DE OPERAÇÃO CONCEDIDA PELA FEPAM, PARA TRANSPORTE 

RESIDUOS ORIUNDO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, ATIVIDADE 4.710,12. Ainda, não há 

necessidade da exigência do ITEM 10.11 INCISO III, tendo em vista, que a empresa que 

apresentar licença EMITIDA PELA FEPAM PARA COLETA E TRANPORTE DE  

ESGOTAMENTO SANITÁRIO deverá apresentar a CERCAP, dos seus veículos cadastrado 

nesta licença específica. 

Para que não reste dúvidas, a FEPAM faz distinção para as empresas que trabalham 

com COLETA E TRANSPORTE DE  ESGOTAMENTO SANITÁRIO e empresas que 

TRANSPORTAM PRODUTOS E/OU RESSÍDUOS PERIGOSOS. Vejamos os RAMOS DE 

ATIVIDADE DE CADA LICENÇA: 

 LICENÇA DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO:

 

LICENÇA PARA TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS E/OU RESÍDUOS 

PERIGOSOS 

 



A empresa que apresentar LICENÇA PARA TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 

PRODUTOS E/OU RESÍDUOS PERIGOSOS não está APTA a fazer a COLETA E TRANSPORTE 

DOS RESÍDUOS PROVENIENTES DOS BANHEIROS QUÍMICOS.  

Portanto é do entendimento da IMPUGNATE  que o Edital seja RETIFICADO para que 

no ITEM 10.11 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  seja cobrado: 

 – LICENÇA DE OPERAÇÃO FEPAM ESPECIFICA PARA RESÍDUOS DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO JUNTAMENTE COM A CERCAP DOS VEÍCULOS. 

 

3.2 – DEVERÁ SER INCLUIDO NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE DO IBAMA; 

 Assim como, deve ser suprimida a exigência do III. COMPROVANTE DE HABILITAÇÃO 

PARA EXERCER ATIVIDADE DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS, ou substituido pela 

a exigencia de Cadastro técnico Federal emitido pelo IBAMA, vejamos: 

Tendo em vista que nem todos os municípios emitem licença de operação ou alvará 

no ramo de LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS, se faz necessário, a exigência no presente 

Edital do CTF – Cadastro Técnico Federal, previsto na Política Nacional de Meio Ambiente 

(Lei 6.939/1981), IBAMA. O CADASTRO É OBRIGATÓRIO para pessoas físicas e jurídicas 

que exercem atividades potencialmente poluidoras e utilizadores de recursos 

ambientais e/ou se dedicam a Atividades e instrumentos de defesa ambiental.  

Para as atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadores de Recursos Ambientais 

o registro no CTF – Cadastro Técnico Federal (CTF/APP) é obrigatório, tanto para pessoas 

físicas e jurídicas que realizam atividades da tabela CTF/APP e que são passíveis de controle 

ambiental.  

O CTF – Cadastro Técnico Federal é um dever previsto em lei e dentro da categoria 

das atividades Potencialmente Poluidoras (APP) e Utilizadores de Recursos Ambientais se 

enquadram todas as pessoas físicas e jurídicas que realizam atividades: de extração, 

produção, TRANSPORTE e comercialização de PRODUTOS POTENCIALMENTE 

PERIGOSOS AO MEIO AMBIENTE; de extração, produção, transporte e comercialização 

produtos e subprodutos da fauna e flora brasileira. 

Diante disso, se faz necessário a exigência do CADASTRO TÉCNICO FEDERAL ao 

invés da exigência genérica de habilitação para transporte de resíduos constante no inciso 

III, devendo ser corrigido no presente EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024.  

 



3.3 – DEVERÁ SER INCLUIDO NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA LAUDO DE FUMAÇA (TESTE 

DE OPACIDADE), CONFORME RESOLUÇÃO Nº 418 DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO 

AMBIENTE – CONAMA E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6 DO IBAMA DE 2010. 

 

O meio Ambiente tem sido motivo de muita preocupação pelos órgãos fiscalizadores, 

nesse sentido, a Resolução nº 418 do CONAMA estabeleceu critérios para a elaboração de 

Planos de Controle de Poluição Veicular - PCPV e para a implantação de Programas de 

Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M pelos órgãos estaduais e municipais de 

meio ambiente e determina novos limites de emissão e procedimentos para a avaliação do 

estado de manutenção de veículos em uso, bem como, a  Instrução Normativa nº 6, de 8 de 

junho de 2010 – IBAMA, que estabelece, como exigência, a adoção de Programa Interno de 

Autofiscalização da Correta Manutenção da Frota, quanto à Emissão de Fumaça Preta, nas 

Empresas Transportadoras que possuem veículos movidos a diesel. 

Nesse sentido, tendo em vista que as empresa do RAMO DE LOCAÇÃO DE BANHEIROS 

devem estar regular com seus veículos que farão o recolhimento dos dejetos provenientes 

dos BANHEIROS QUÍMICOS deverá apresentar o teste de opacidade (ou teste de fumaça 

preta como também é conhecido) com o  objetivo mensurar se a emissão de gases poluentes 

lançados na atmosfera provenientes do motor à diesel estão dentro dos limites estabelecidos 

pela legislação vigente. Não sendo o caso de laudo, que o licitante apresente documento que 

isenta o seu veículo do referido teste.  

4 - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, as ações desse Pregoeiro na interpretação das normas 

disciplinadoras da licitação e na aplicação da Lei Federal nº 14.133/21 - serão sempre em 

favor da LEGALIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS e do INTERESSE PÚBLICO.  

Conforme as disposições acima destacadas deverá ser RETIFICADO O EDITAL  para 

alterar e incluir OS SEGUINTES ITENS:  

 

1 – 10.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

ONDE LÊ-SE: 

III - COMPROVANTE DE HABILITAÇÃO PARA EXERCER ATIVIDADE DE 

COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS; 

IV - LICENÇA DE OPERAÇÃO CONCEDIDA PELA FEPAM, PARA 

TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS; 

LEIA-SE: 



III – CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO IBAMA 

IV - LICENÇA DE OPERAÇÃO FEPAM ESPECIFICA PARA RESÍDUOS DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 4.710,12,  JUNTAMENTE COM A CERCAP DOS 

VEÍCULOS QUE SERÃO UTILIZADOS PARA COLETA E TRANSPORTE DOS 

RESIDUOS. 

Ainda, seja incluído no referente edital, além do CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

DO IBAMA, a seguinte documentações: 

 

2 – LAUDO DE FUMAÇA (TESTE DE OPACIDADE), CONFORME RESOLUÇÃO 

Nº 418 DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA E 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6 DO IBAMA DE 2010, do veículo que será 

utilizado para transporte dos resíduos dos banheiros químicos. 

 

Nestes termos, Pede Deferimento. 

Santa maria, 24 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

                                                                  ____________________________    
HAKMAN WAGIA SAMHAN 
CNPJ: 94.981.487/0001.84 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA
SECRETARIA DE MUNICÍPIO DA SAÚDE

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Rua Ângelo Uglione, nº 1534 – Centro

Fone: 31741581
CEP: 97010-570 – Santa Maria -RS

IR.

Conforme adequação as normas relativas à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade
econômica conforme Decreto Municipal nº 92 , de 24 de agosto de 2021 que regulamenta
a Lei nº 6545, de 11 de junho de 2021 e Decreto Municipal nº 126 de 14 de outubro de
2022 que dispõe sobre a classificação de risco das atividades econômicas sujeitas à
vigilância sanitária, algumas atividades passaram a ser dispensadas dos atos públicos de
liberação de atividade, cujo funcionamento ocorrerá sem realização de inspeção prévia e
sem emissão de licenciamento sanitário, o que a isenta também de solicitar a renovação
da licença anteriormente emitida.

*** SOMENTE AS ATIVIDADES DOS ANEXOS I E II DO DECRETO 126/2022
NECESSITAM SOLICITAÇÃO DE LICENCIAMENTO SANITÁRIO, FICANDO OS
ESTABELECIMENTOS OU SERVIÇOS NÃO CONSTANTES NESTES ANEXOS
LICENCIADOS POR FORÇA DESTE DECRETO.

Conforme Art. 10 do Decreto 126/2022 os estabelecimentos e atividades cujas atividades
sejam classificados como de baixo risco sanitário ou ponto de referência, que possuem
processos de solicitação de Licenciamento Sanitário de inclusão ou renovação em
trâmite na Superintendência de Vigilância em Saúde, seguirão as regras deste Decreto
Executivo, e serão arquivados.



 

 

 



 





 

 

 

 

 



 


